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Primeira fase da implantação do e-Social 
para condomínios vai até outubro

Página 11 

No mês de outubro comemoramos o outubro rosa, 
um movimeNto de adesão muNdial que visa estimular a luta  

coNtra o câNcer de mama e seu diagNóstico precoce.



Nossa MeNsageMEDITORIAL Os Editores |

Desde julho, o Jornal do 
Síndico vem atualizan-
do seus leitores quanto 

ao progresso da implementação 
da plataforma e-Social que pas-
sará a ser obrigatória para ges-
tão de contratos no condomínio 
a partir desse ano. O processo é 
burocrático e complexo e, por 
isso, foi dividido em três fases, 
para se promover uma transição 
gradual. 
Devido à dificuldade para as 
devidas adequações exigidas, o 
uso do e-Social foi inicialmente 
implementado sob modo expe-
rimental, apenas com o caráter 
pedagógico de ensinar os ad-

ministradores a manusearem a 
plataforma e atualizarem suas 
informações. Ainda não estão 
sendo aplicadas multas. 
A segunda fase da obrigato-
riedade foi adiada uma vez e, 
agora, novamente prorrogada 
até outubro. Os síndicos e suas 
equipes têm, portanto, até o dia 
10 deste mês para lançarem no 
sistema e-Social as informações 
pertinentes de seus funcioná-
rios. Após a consolidação da 
plataforma como obrigatória, 
o ritmo de atualizações deve se 
acentuar. 
Síndicos de condomínio pre-
cisarão, mais do que nunca, de 

organização e proatividade para 
obedecer aos prazos previstos 
em lei, que são bastante curtos, 
sob o risco de serem penaliza-
dos com multas altas caso não 
façam as devidas notificações 
em tempo hábil. Mais uma vez, 
reforçamos através de nosso ve-
ículo de comunicação que todos 
os síndicos busquem se infor-
mar quanto à adequação peran-
te o e-Social. Mais detalhes na 
nossa matéria de “Legislação”. 
No nosso espaço “Seu Condo-
mínio” trazemos um assunto 
de interesse público e privado, 
sugerido por um leitor do Jor-
nal do Síndico. O uso de gás 

encanado no prédio como uma 
alternativa aos tradicionais bo-
tijões de gás envasado. Quais os 
benefícios de um e malefícios 
de outro? O que diz a legisla-
ção? Consultamos um técnico 
na área para sanar as dúvidas 
dos nossos leitores. 
A equipe do Jornal do Síndico 
está sempre atenta às novidades 
no universo dos condomínios, 
visando a satisfazer as neces-
sidades das pessoas que nos 
acompanha. Recebemos suges-
tões de pauta. Colabore!
A todos, desejamos um excelen-
te mês de outubro e uma agra-
dável leitura.

Indicadores Econômicos 
Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, 
para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês se-
guinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. 
(3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) 
Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no 
mês do pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, 
com vigência a partir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuá-
rios, ascensoristas, motoboys) e R$ 920 (para operadores de máquinas, 
carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, telemarketing); (6) 
Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último valor: 
R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 
8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação. 
Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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COTIDIANO Por Redação JS |

Transporte de PETs no elevador exige cuidados 

Dentro do condomínio, 
animais domésticos – a 
exemplo de cães e gatos 

– só devem transitar por espaços 
comuns acompanhados de seus 
tutores. Fica a cargo dos donos, 
portanto, responder por qualquer 
ato de seu pet, desde sujeiras em 
locais indevidos até o ressarci-
mento de bens materiais do con-
domínio ou terceiros. 
Cada condomínio tem suas pró-
prias regras, as quais devem estar 
explicitadas no regimento inter-
no. Contudo, algumas questões 
elementares se aplicam à maioria. 
A primeira regra é a opção por se 
locomover através do elevador de 
serviço, em detrimento do social, 
sempre que houver essa opção. 
Os elevadores de serviço costu-
mam estar adaptados ao trans-
porte de cargas, móveis, pessoas 
molhadas, de modo que os mate-
riais que o revestem geralmente 
são mais práticos de limpar. Por 
outro lado, os sociais com frequ-
ência são revestidos de carpete ou 
tapetes mais fáceis de sujar com 

pelos ou excrementos. 
Esse último ponto é, também, 
um cuidado que todo tutor deve 
ter. Ao sair com seu cão, gato 
ou outro bichinho, deve-se estar 
sempre precavido com algum 
material que sirva para recolher 
fezes ou outra sujeira que ele ve-
nha a produzir. Obviamente, o 
ideal é não permitir que o animal 
faça suas necessidades no interior 
do elevador, porém se num caso 
excepcional ele fizer, o dono deve 
limpar. 
Sempre que possível, o animal 
de estimação deve ser conduzido 
no colo da pessoa que o acompa-
nha. Para gatos, o ideal é a caixa 
transportadora específica. Caso 
o PET seja de um tamanho que 
não pode ser levado nos braços, 
como raças de cães de grande 
porte, ele pode ser transportado 
no chão sempre coleiras e guias 
adequadas. O uso de focinheira é 
uma exigência de alguns condo-
mínios, porém é recomendável 
em situações nas quais já se tem 
conhecimento de um certo grau 

de agressividade do cão. 
O indivíduo que transportar seu 
animal com coleira e guia deve 
atentar para o fato de que elas 
podem não ser detectadas pelo 
dispositivo sensor de presença da 
porta do elevador, podendo ocor-
rer acidentes. Deve-se cuidar para 
conduzir o animal sempre junto 
ao corpo do condutor para ajudar 

na identificação. 
Assim como outras questões re-
lacionadas ao convívio entre mo-
radores, síndico e funcionários 
do condomínio, o bom senso é a 
regra geral que quando praticada, 
aplica-se a quase tudo. A presença 
de animais domésticos em condo-
mínios tem amparo legal, porém 
há regras que regem a integração 

“
deles à rotina do condomínio e os 
donos precisam respeitá-las não 
impondo às demais pessoas aqui-
lo que não gostaria que lhes fosse 
imposto. 

A denominação de 
“espaços comuns” 
inclui também os 
elevadores do prédio. 
Neles, o transporte 
de PETs deve seguir 
algumas regras e cui-
dados, nãoapenas para 
garantir a segurança 
e conforto dos demais 
moradores, como 
também cuidar da 
segurança do próprio 
animal. 
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MANUTENÇÃO Por Redação JS |

Caixas de gordura 
devem passar por limpeza a cada 2 meses

Você sabe o que é e para 
que serve a caixa de gor-
dura? Trata-se de um dis-

positivo instalado entre as linhas 
de drenagem e as linhas de esgo-
to sanitário de um imóvel e seu 
objetivo é funcionar como um 
recipiente capaz de separar a gor-
dura e o óleo proveniente dos ali-
mentos que porventura cheguem 
através da água descartada após 
lavagens, seja da pia das cozinhas, 
banheiros, máquina de lavar, etc. 
O bom funcionamento do en-
canamento está condicionado à 
manutenção das caixas de gordu-
ra. Então, se algo não está dando 
certo nesse sentido (mau cheiro, 
transbordamento, falta de escoa-
mento) é aconselhável verificar as 
caixas, pois o problema pode estar 
lá. Ela deve funcionar como uma 

barreira, impedin-
do a ida de resídu-
os mais grosseiros 
para o esgoto, assim 
como caminho in-
verso: o refluxo, ou 
seja, a entrada de 
material de esgoto 
da rua na caixa.
O atraso na limpeza 
da caixa de gordura 
faz com que se for-
me uma crosta de 
sujeira que impede 
o prosseguimento 
normal do fluxo de água para as 
galerias de esgoto. Essa água para-
da pode trazer vários transtornos 
além do já citado mau funcio-
namento do encanamento. Isso 
pode favorecer, por exemplo, a 
proliferação de animais como ra-

A Associação Brasileira de Normas Técnicas possui orientações específicas para esses equipamentos (NBR 
8160): elas podem ser de PVC, concreto ou alvenaria desde que atendidos os requisitos mínimos de retenção.

tos, baratas e outros insetos que se 
beneficiam dos restos de alimen-
tos acumulados.
A manutenção periódica é a ga-
rantia de que o equipamento 
exercerá sua função e a gordura 
descartada pelas unidades e áreas 

comuns do imóvel 
será descarregada 
nos sistemas aeró-
bios e anaeróbios 
da tubulação. As 
caixas necessitam 
de limpeza pelo 
menos bimestral-
mente, orientam 
os especialistas. 
Entretanto, essa 
p e r i o d i c i d a d e 
depende da capa-
cidade volumétri-
ca de cada caixa, 

portanto, o melhor é consultar o 
fabricante. 
Como limpar? Primeiro retira-se 
a tampa, com o auxílio de luvas 
coleta-se a sujeira acumulada e a 
coloca em uma vasilha que possa 
ser descartada. Caso a caixa esteja 

entupida,  deve-se ter cuidado  ao 
tentar desentupi-la com objetos 
pontudos. A finalização do pro-
cesso pode ser feita com a apli-
cação de sabão em pó (200 g) e 3 
litros de água fervente. Isso ajuda 
a solubilizar a gordura residual e 
eliminá-la.
Por ser uma despesa ordinária 
do condomínio, não é necessária 
aprovação em assembleia. Para 
barganhar bons preços, o síndico 
pode fechar contrato anual com 
uma empresa especializada no 
serviço. 
Uma caixa de gordura em con-
dições corretas não pode ter va-
zamentos e deve possuir tampas 
removíveis. Elas devem ficar ins-
taladas ou construídas em locais 
de fácil acesso e ter boas condições 
de ventilação. 
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Mediação Condominial 
Por Ana Maria Esteves e Luis Felipe Calvão | Mediadores da Câmara Equilibre 

História de hoje: 
Uma vizinhança do barulho 

Tenho um vizinho que não respeita as regras 
do prédio onde eu moro. Faz muitas festas 
com música alta até tarde, deixa garrafas de 

bebida espalhadas no corredor. Já brigamos tanto 
que nem aguento mais olhar na cara dele. Ele já foi 
multado e até perdeu uma ação judicial de outro 
vizinho, mas continua repetindo as infrações. O 
síndico do prédio me falou que não tem mais o 
que possa fazer dentro do estatuto do condomínio 
e que uma ação judicial seria cara. Qual a saída? O 
que posso fazer?  - Rosa Amaral, de Curicica
    Olá Rosa! Infelizmente você não está sozinha. 
Violações a normas de convívio costumam ator-
mentar muitos que vivem em condomínios. Nosso 
lar é um local de descanso e lazer, e é muito ruim 
nos sentirmos desrespeitados por condutas que 
atrapalham a nossa paz de espírito. Os síndicos, 
por sua vez, além de atarefados com diversas outras 
atribuições, se veem limitados pela convenção do 
condomínio ou pelas decisões de assembleias.
    Se todos já tentaram conversar com seu vizinho 
- e não adiantou - a mediação pode ser a solução. O 
mediador vai facilitar que as partes decidam como 
resolver o problema. O pulo do gato está na restau-
ração e na melhoria da comunicação. Mediadores 
capacitados constroem as soluções com as pessoas 
e o convívio tende a ser harmonioso e respeitável 

dali em diante. Sabemos que isso é essencial em 
casos como os de condomínios em que as pessoas, 
provavelmente, continuarão convivendo por anos 
e anos. Um outro ganho é que dificilmente o pro-
blema volta a ocorrer, o que nem sempre acontece 
na justiça.
   Houve um caso de uma moradora atormentada 
pelos barulhos constantes vindos do apartamento 
de cima. Por meses ela sofreu e sentia vergonha 
quando recebia visitas.  Através da mediação ela 
descobriu que os vizinhos tinham um filho com 
autismo e foi convidada a visitar o apartamento de 
cima para conhecê-lo.
   Por isso, Rosa, casos como esse e o seu são mui-
to comuns em mediação condominial e, normal-
mente, se resolvem tratando as causas da conduta 
considerada antissocial. No exemplo que demos, ao 
compreender a situação de seus vizinhos, a mora-
dora passou não apenas a tolerar o barulho, mas a 
não se importar mais com ele. E a convivência dos 
dois tornou-se amigável.
    Diversos condomínios já possuem convênio 
com câmaras especializadas. Procure saber se a sua 
administração já fez essa parceria. Caso ainda não 
tenha, sugira ao síndico(a) a mediação de conflitos 
como uma saída amigável para melhorar as rela-
ções entre todos os que convivem em prédios.  
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SEGURANÇA Por Redação JS |

Garagem: quem pode e quem 
não pode ter acesso ao condomínio? 

Imagine a situação: basta um 
carro qualquer se aproximar 
do portão do condomínio e 

isso já é suficiente para o portei-
ro já liberar o acesso ao interior 
da garagem. Não há checagem da 
placa, cor ou modelo do veículo, 
não é feita a identificação do mo-
torista, nenhum critério de con-
trole é praticado. Você já viu isso 
acontecer no seu próprio condo-
mínio ou, ainda, você já teve aces-
so a um outro prédio sem precisar 
se identificar?
A situação narrada não é mera-
mente hipotética, ela ocorre em 
vários condomínios com frequên-
cia e isso constitui uma falta grave 
na segurança a qual deixa o prédio 
vulnerável ao ataque de bandidos 
que podem premeditar uma ação 
após observarem a rotina do con-
domínio e identificarem as falhas 
na segurança.
Se o seu condomínio possui va-
gas de garagem sejam elas rotati-
vas ou fixas para cada unidade, o 
ideal é que haja um cadastro de 

ques e arrastões. “Antes de impor 
regras autoritariamente, é funda-
mental que o síndico e seus auxi-
liares se empenhem em fazer uma 
conscientização dos condôminos, 
mostrando que todos devem co-
laborar com a segurança coletiva”, 
pondera Alencar. 
Ele alerta para uma tendência que 
vem crescendo, principalmente 
nas grandes cidades, que são os 
aplicativos de transporte privado a 
exemplo do Uber e outros. “Mui-
tos usuários, em nome do confor-
to, solicitam que o motorista os 
desembarquem dentro do prédio, 
mas essa é uma prática que deve 
ser proibida, o mesmo se aplica 

aos taxis, pois coloca em cheque a 
segurança do condomínio”, alerta 
o administrador. 
Para o profissional cearense, o 
ideal seria evitar ao máximo que 
pessoas que não são moradoras 
do prédio tivessem acesso às ga-
ragens, seja para uma visita, para 
deixar passageiro, para entregar 
uma encomenda ou qualquer ou-
tra finalidade. É claro que sempre 
haverá exceções e cada caso deve 
ser analisado em seu contexto, 
mas é importante que os mora-
dores tenham essa consciência e 
firmem um compromisso com a 
segurança do condomínio. Assim 
todos saem ganhando. 

“
Antes de impor regras autoritari-
amente, é fundamental que o síndico e 
seus auxiliares se empenhem em fazer 
uma conscientização dos condôminos, 
mostrando que todos devem colaborar 
com a segurança coletiva

moradores e seus veículos. Ali 
devem constar quantos veículos 
são, bem como suas caracterís-
ticas de identificação: placa, cor 
e modelo. O porteiro só deve 
liberar o acesso de carros e mo-
tocicletas cadastrados. Para se 
manter o controle válido, é im-
portante informar a todos os 
moradores sobre a necessidade  
de atualizar os dados sempre que 
houver troca de veículo. 
“Mas sendo assim um visitante 
não pode estacionar na minha 
vaga de garagem se ela estiver dis-
ponível e assim eu desejar?”. Mui-
tos devem se fazer essa pergunta e 
a resposta é positiva. Sim, é per-

mitido. Contudo, é necessário que 
o morador avise o porteiro pre-
viamente os dados do veículo do 
visitante, bem como o período em 
que ele pode ter acesso ao prédio 
(se é por um dia, se ele ficará indo 
durante uma semana). Cessado o 
tempo da autorização, o veículo 
visitante passa a ser vetado. 
Para o administrador de con-
domínios Moacir Alencar, que 
gerencia prédios residenciais em 
Fortaleza (CE), o excesso de cau-
tela pode soar exagerado e até 
inconveniente, mas é necessário 
para fazer frente à criminalidade 
crescente que visa cada vez mais 
os condomínios como alvo de sa-



SEU CONDOMÍNIO Por Redação JS |

Gás encanado proporciona mais
segurança e praticidade a condomínios

Os benefícios do gás natu-
ral encanado em detri-
mento do envasado em 

botijões demonstram o porquê 
da primeira opção ser a mais 
adequada para condomínios 
residenciais. É por isso que em 
muitas cidades esse recurso che-
ga aos domicílios por meio de 
uma rede de distribuição pró-
pria, provida por uma conces-
sionária, tal como se faz com a 
água e a energia elétrica. 
O estado da Paraíba possui dois 
exemplos bem sucedidos des-

sa implantação: a capital João 
Pessoa e a cidade de Campina 
Grande, que juntas totalizam 
cerca de 17.500 clientes em mais 
de 350 condomínios. O serviço 
é prestado pela Companhia Pa-
raibana de Gás (PB Gás).
A Constituição brasileira esta-
belece que a distribuição de gás 
natural canalizado é um servi-
ço público sob regulamentação 
Estadual, ou seja, cabe a cada 
estado estabelecer as regras de 
concessão da distribuição de gás 
natural. De acordo com Marco 

Antonio Coutinho - Gerente de 
Mercado Residencial e Comer-
cial da PB Gás – ao contrário de 
países europeus, no Brasil não 
há obrigatoriedade dos condo-
mínios aderirem à rede, mas isso 
é recomendado principalmente 
para os novos empreendimentos 
que disponham da rede de dis-
tribuição de gás canalizado em 
frente ao imóvel, evitando trans-
tornos para obtenção do AVCB 
(Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros) e alvará da prefeitu-
ra (Habite-se). 
“Nas regiões centrais de cidades 
como São Paulo e Rio de Janeiro, 
dependendo dos espaços dispo-
níveis entre os imóveis o Corpo 
de Bombeiros só emite o AVCB, 
bem como a prefeitura só emite 
o alvará, com a confirmação de 
interligação a rede de gás natural 
canalizado”, esclarece Coutinho. 
Mas por que é preferível adotar 
o gás encanado quando há essa 
opção? O técnico alerta que os 

perigos do gás em botijões es-
tão relacionados a possíveis fa-
lhas operacionais. “Elas podem 
ocorrer desde o transporte em 
veículos ao momento do abas-
tecimento (principalmente nas 
mangueiras, válvulas e conexões 
que podem causar vazamen-
tos), falta de manutenção nos 
equipamentos (reguladores e 
cilindros), e em instalações mal 
executadas”, afirma Coutinho, 
acrescentando que o gás é um 
combustível armazenado sob 
pressão e em grandes volumes, 
o que por si só já é um risco, e 
qualquer manuseio errado pode 
provocar vazamentos de grande 
proporção. 
Dentre os benefícios do gás en-
canado estão: a segurança já 
mencionada; maior comodidade 
e conforto porque o fornecimen-
to de gás natural é contínuo (sem 
interrupções) direto do gasoduto 
existente na rua para dentro dos 
condomínios, ou seja, não falta e 

não acaba; a praticidade já que o 
usuário só paga após o uso, tem a 
comodidade de receber as faturas 
em seu condomínio com o volu-
me correto consumido referente 
ao mês anterior; aproveitamento 
de espaços, pois não há armaze-
namento em cilindros. O meio 
ambiente também sai ganhando, 
já que se elimina a necessidade 
de caminhões transitando nas 
cidades, evitando emissão de po-
luentes no ar ambiente.
Apesar de ser mais vantajoso, o 
gás encanado não é uma obriga-
ção. “Não há restrição para que 
os condomínios recorram no-
vamente aos botijões, a conces-
sionária de gás canalizado não 
aplica multas pelo desligamento, 
o condomínio tem todo o di-
reito de optar pelo produto que 
preferir, mas historicamente não 
há registros de que isso ocorra, 
pois os benefícios são muitos, 
incluindo a economia”, informa 
Marco Coutinho
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O exemplo ilustra uma dúvida que muitos síndicos têm: eu posso deixar de ser síndico se não me adaptar a essa função? 

ADMINISTRAÇÃO Por Redação JS |

Quando o síndico decide bater em retirada 

O universo do condomínio 
deve ser sempre analisa-
do em seu devido con-

texto, evitando generalizações. 
A ocupação do posto de síndico 
é um exemplo: se por um lado 
em alguns prédios a disputa pelo 
cargo é acirradíssima e conta com 
todos os elementos de uma tradi-
cional campanha eleitoral (in-
cluindo os negativos), por outro, 
não faltam exemplos de outros 
condomínios em que há quase 
um total desinteresse em se assu-
mir esse compromisso.
Nesse cenário, muitas vezes, o 
postulante ao cargo o assume 
apenas para preencher um espa-
ço vazio, sem ter – portanto – o 
genuíno desejo de ser síndico. 
Foi o que ocorreu no residencial 
em que vive a estudante Julianna 
Dalvani em Belo Horizonte (MG) 
e o resultado não foi positivo. 

nas contas e demais compro-
missos. Isso só veio à tona por-
que a empresa terceirizada de 
zeladoria e portaria se negou a 
enviar os funcionários por atra-
so nos pagamentos. Foi então 
que descobrimos que a síndica 
estava viajando há vários dias”, 
afirma a moradora. A situação 
foi resolvida com a contratação 
de um síndico profissional, uma 
vez que nenhum outro morador 
manifestou interesse em assumir 
um mandato interino. 
O exemplo ilustra uma dúvida 
que muitos síndicos têm: eu pos-
so deixar de ser síndico se não me 
adaptar a essa função? A resposta 
é sim, claro, ninguém é obriga-
do a exercer o cargo de síndico, 
embora esse compromisso tenha 
sido previamente firmado sob 
ação espontânea do mesmo. O 
que não se pode é abandonar o 

cargo sem haver um substituto 
equivalente ou ao menos um avi-
so prévio. 
O advogado Alan Balaban ex-
plica que o administrador pode 
ser penalizado por se afastar 
deliberadamente de sua função. 
“O síndico responde perante o 
imóvel que administra de forma 
civil e criminal, o que chamamos 
de responsabilidade civil ou res-
ponsabilidade criminal. Em caso 
de afastamento deliberado, ou 
seja, sem prévia justificativa ou 
sem outro proprietário do imó-
vel assumir em seu lugar e caso, 
ocorra algum prejuízo ao imóvel, 
o síndico responde. Porém, se o 
mesmo se afastar e o subsíndico 
assumir imediatamente em seu 
lugar, não causando qualquer 
prejuízo ao condomínio, não há 
que se falar em penalização ao 
síndico”, esclarece o advogado.

“O senhor que foi síndico do 
condomínio por vários anos se 
mudou e ficamos sem ter quem 
assumisse a administração por 
que a maioria dos moradores é 
muito jovem, estudantes, e não 
demonstrava interesse em abra-
çar essa responsabilidade. Por 
pressão, uma moradora aceitou 
o cargo com a promessa de se fa-
zer um rodízio anual com outros 

condôminos”, relata Julianna. O 
acordo, contudo, não foi cum-
prido e após aproximadamente 5 
meses a síndica abandonou suas 
atribuições. 
O problema é que essa renún-
cia não foi oficializada. “A moça 
que estava como síndica sim-
plesmente parou de cuidar das 
burocracias referentes ao con-
domínio e houve uma desordem 
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A criminalidade crescente nas grandes cidades tornou-se o medo de muitos pais que receiam pela segurança 
de seus filhos adolescentes, uma vez que, nessa fase da vida, é comum que eles busquem opções de lazer 

noturnas, as famosas “baladas”, mas a insegurança é um empecilho relevante. 

ESPECIAL Redação com Assessoria |

Lazer e segurança inspiram as “boates” de condomínio 

A partir dessa demanda 
e também seguindo a 
tendência dos condo-

mínios com ofertas múltiplas 
de lazer, vêm surgindo no mer-
cado da arquitetura e design de 
interiores diversos modelos de 
projetos voltados para atender à 
essa busca por diversão aliada à 
segurança de se estar dentro de 
um ambiente conhecido, como o 
condomínio. 
De acordo com a arquiteta Fer-
nanda Andrade, vem crescendo 
o número de clientes que buscam 
por projetos que criem um espa-
ço voltado para a descontração, 
alegria e encontro entre os jo-
vens. “Saber que estão em casa e 
com quem estão é fundamental 
para a tranquilidade dos pais. 
Isso pode ser em espaços especí-
ficos no apartamento, casa ou em 
condomínios”, afirma.

momento: o ambiente deve con-
tar com isolamento acústico para 
não incomodar os demais con-
dôminos.   “Há vários materiais 
para isolamento acústico, vidros 
especiais, revestimentos de pare-
des com painéis de madeira, por 
exemplo, paredes com isolamento 
com lã de vidro, isopor, lã de pet, 
instalação de carpetes, colocação 
de tapetes, tecidos e forro acústico. 
Esses materiais podem decorar o 
ambiente e melhorar a qualidade 
do som, já que é um local onde ele 
é constante” orienta Fernanda. 
Segundo a profissional, a prepa-
ração acústica de um ambiente 
deve ser pensada tanto para me-
lhorar a qualidade da acústica 
interna como eliminar a poluição 
sonora externa, limitando o va-
zamento de ruídos para fora do 
ambiente.
Ao se instalar um espaço de uso 

comum no condomínio, devem 
ser estabelecidas as regras para se 
usufruir dele. Primeiramente, o 
condomínio precisa ter uma lis-
tagem de todos os bens contidos 
no espaço, desde a aparelhagem 
eletrônica, a mobília, até os itens 
de bar e copa, se houver. As re-
servas devem ser feitas em nome 
de um condômino que se respon-
sabiliza pelos cuidados e manu-
tenção do patrimônio. A entrada 
de visitantes deve ser controla-
da pela portaria, tendo a devida 
identificação e autorização. 
Outro ponto a se destacar é que a 
boate do condomínio é para in-
tuito exclusivo de lazer dos mo-
radores e seus convidados, sendo 
vetada a atividade comercial ou 
lucrativa de qualquer gênero, o 
que configuraria uma mudança 
na finalidade do imóvel, o que 
não é permitido   

A criação de um ambiente deste 
tipo pode se dar do zero, com a 
edificação de um local específico, 
ou com o reaproveitamento de 
um espaço já existente ou ainda 
com a adaptação do próprio sa-
lão de festas, que pode ser incre-

mentado com equipamentos de 
sonorização e iluminação espe-
ciais para proporcionar o clima 
de festa. Para isso, alguns pontos 
devem ser considerados. 
A arquiteta dá a dica do que é 
importante levar em conta nesse 



*Dr. Rodrigo Karpat, advogado militante na área cível há mais de 10 anos, é sócio fundador 
do escritório Karpat Sociedade de Advogados e considerado um dos maiores especialistas em 
direito imobiliário e em questões condominiais do país. Além de ministrar palestras e cursos 
em todo o Brasil, Dr. Rodrigo Karpat é colunista da ELEMIDIA, do site Síndico Net, do Jornal 
Folha do Síndico, do Condomínio em Ordem e de outros 50 veículos condominiais, é consultor 
da Rádio Justiça de Brasília, do programa É de Casa da Rede Globo e apresenta os programas 
Vida em Condomínio da TV CRECI e Por Dentro dos Tribunais do Portal Universo Condomínio, 
além de ser membro efetivo da comissão de Direito Condominial da OAB/SP.

ÁREA COMUM Por Rodrigo Karpat* |

Os condomínios são cons-
truídos de uma certa 
forma para atender aos 

anseios do incorporador e dos 
futuros adquirentes em um de-
terminado momento, porém, ao 
longo dos anos os interesses dos 
que ali coabitam podem mudar. 
Os antigos proprietários mu-
dam, falecem, os filhos crescem 
e pessoas com perfis diferentes 
adquirem as unidades; e aí pode 
começar um problema. 
Um exemplo: as áreas comuns 
em prédios que não dispõem de 
espaços coletivos muitas vezes 
podem ser um problema. O que 
precisa ser considerado primei-
ramente é o que está descrito no 
ato de instituição do condomí-
nio, o qual vai elencar a destina-
ção que tem aquelas áreas. 
E para mudar uma destinação 
será necessário unanimidade dos 
condôminos (Art. 1.351 do CC), 
ou seja, todos precisam concor-
dar. Isso ocorre para aquele que 
comprou um apartamento tran-
quilo e buscou sossego, sem área 
de lazer, não se depare com a de-
socupação da casa do zelador e 
transformação do local em uma 
academia que fique em cima, ou 
embaixo da cabeça daquele que 
buscou sossego. 
Alguns relatos nos trazem situa-
ções em que, por exemplo, uma 
área destinada a caixa d’água ou 
ao hall social esteja sendo utili-
zada para se fazer churrasco, o 
que desvia a destinação da área 
e pode colocar inclusive em risco 
os condôminos. 
O condomínio deve ser utilizado 
para o fim que se destina con-
forme descrito em convenção e 
a destinação das suas áreas deve 
respeitar o mesmo instrumento, 
o que está previsto no Art. 1.335, 
II e Art. 1.336, IV do Código Ci-
vil. E ainda, o Art. 1.351 do mes-
mo diploma aduz que “a mudan-
ça da destinação do edifício, ou 
da unidade imobiliária, depende 
da aprovação pela unanimidade 
dos condôminos.”
Alterar a destinação de uma área 
requer quórum de 100% (unani-
midade) dos condôminos (Art. 
1.351 do CC), além das adequa-
ções necessárias na convenção. Já 
o acréscimo a situações existentes 
2/3 (Art. 1.342 do CC).
Nesse sentido:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL 
- AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE - PRELIMINAR DE 
FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR - QUESTÃO JÁ APRE-
CIADA ANTERIORMENTE 
POR DECISÃO IRRECORRI-
DA - PRECLUSÃO - JUSTI-
ÇA GRATUITA - RECOLHI-
MENTO DO PREPARO - ATO 
INCOMPATÍVEL COM O 
PEDIDO - INDEFERIMENTO - 
TERRAÇO DE CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO - ÁREA DE USO 
COMUM - USO EXCLUSIVO 
POR ALGUNS CONDÔMINOS 
- NECESSIDADE DE APROVA-
ÇÃO PELA UNANIMIDADE 
DOS CONDÔMINOS - ART. 
1.351, DO CC/2002 - REALIZA-
ÇÃO DE BENFEITORIAS EM 
ESPAÇO COMUM - NECESSI-
DADE DE APROVAÇÃO EM 
ASSEMBLEIA POR 2/3 DOS 
CONDÔMINOS - ART. 1.342 
DO CC/2002 - RESSARCI-
MENTO - IMPOSSIBILIDADE 
- SENTENÇA MANTIDA. Não 
atacada no momento oportuno, 
e através do recurso adequado, a 
decisão que rejeitou a preliminar 
de falta de interesse de agir argui-
da pela parte ré na contestação, 
mostra-se inviável a rediscussão 
da matéria em sede de apelação, 
em razão de preclusão. Se a parte 
pratica ato incompatível com o 
afirmado estado de pobreza, efe-
tuando o pagamento das custas 
recursais, não é possível que lhe 
sejam deferidos os benefícios da 
justiça gratuita. O interesse de 
agir guarda relação com a ne-
cessidade de o cidadão recorrer 
ao Estado, a fim de obter prote-
ção a direito subjetivo material, 
que entenda ter sido violado ou 
ameaçado. O terraço, nos con-
domínios edilícios, constitui área 
comum dos condôminos, salvo 
disposição contrária da conven-
ção de condomínio do edifício. 
Caso os condôminos queiram 
alterar a convenção de condomí-
nio, dispondo acerca da mudança 
de destinação de área do condo-
mínio, dependerá de aprovação, 
por unanimidade, nos termos do 
art. 1.351 do CC/2002. Para reali-
zação de obras em partes comuns 
do edifício, se faz necessária a 
aprovação de 2/3 dos votos dos 
condôminos, conforme art. 1.342 
CC/2002, caso contrário, aque-

le que realizou as obras, assume 
para si o risco de se ver onerado 
pela benfeitoria construída sem a 
devida autorização.
(TJ-MG - AC: 
10024097050439001 MG, Rela-
tor: José de Carvalho Barbosa, 
Data de Julgamento: 05/04/2018, 
Data de Publicação: 13/04/2018) 
(GRIFEI)
Mas é importante frisar que alte-
rar a destinação de uma área no 
condomínio não tem a ver com 
utilização de área comum com 
bom senso ou permitir situações 
pequenas que atendam a coleti-
vidade sem contrariar a lei. Por 
exemplo: uma área lateral de um 
prédio que tem a finalidade de 
trânsito de pedestres e, digamos, 
que seja uma área extensa onde 
moradores podem bater papo, 
crianças jogarem uma bola, etc., 
o entendimento é que esta si-
tuação não se configura como 
alteração na destinação da área, 
apenas otimiza o uso do espaço 
e pode ser feita desde que não 
traga qualquer perturbação ao 
sossego e segurança dos demais, 
desde que passe pela aprovação 
da assembleia com quórum de 
maioria simples. 
Porém, por exemplo, alterar a 
academia do prédio para uma 
área de moradia ou para depó-
sito, altera a destinação da área 
e requer quórum de 100% (una-
nimidade) dos condôminos (Art. 
1.351 do CC). Se for o caso da 
construção de uma marquise 
para a área da churrasqueira o 
quórum seria 2/3 com base no 
Art. 1.342 do CC.
Socorro-me ainda aos ensina-
mentos de Biasi Ruggiero que em 
sua obra Questões Imobiliárias, 
Editora Forense, 1997, diz “Com 
efeito, é preciso haver algum elas-
tério quando se trata de altera-
ção de pequeno porte, desde que 
mantida a área para finalidade de 
interesse comum, uma vez “não 
podem ficar dependentes da 
unanimidade dos condôminos , 
em razão da extrema dificuldade 
que isso representaria no relacio-
namento condominial , pois exis-
tem condomínios horizontais 
com duzentas trezentas unidades 
. Bataria uma vontade caprichosa 
para impedir um plano que con-
venha aos interesses da maioria” 
9 RJ, 124:38).” 
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LEGISLAÇÃO Redação com Assessoria |

Em julho, alertamos no Jor-
nal do Síndico que o uso da 
plataforma de escrituração 

digital e-Social para o gerencia-
mento de informações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias 
passaria a ser exigido também 
para condomínios a partir de en-
tão. No mês seguinte, contudo, 
noticiamos que – segundo nota 
oficial divulgada à época - tal 
determinação fora implantada 
em caráter experimental durante 
a sua primeira fase, sem o obje-
tivo de penalizar, mas apenas de 
orientar a adequação dos contra-
tantes. 
Os condomínios ganharam mais 
tempo para organizar a buro-
cracia necessária e seus registros 
para procederem com a segun-
da fase que vem a seguir. Por 
enquanto, nesta primeira fase, 
deve-se  buscar inserir e-Social 
informações próprias dos con-
domínios: cargos e funções dos 
funcionários, bem como valores 

ções sejam muito mais fáceis de 
serem aplicadas.
Por exemplo, eventos da rotina 
entre contratante e contratado 
– tais como admissões, aviso e 
pagamento de férias, desligamen-
tos, alterações contratuais, aci-
dentes laborais, faltas, atestados 
médicos – que antes podiam ser 
notificadas retroativamente, ago-
ra precisam ser registradas em 24 
horas, sob o risco de sofrer pe-
nalidades judiciais, cujas multas 
podem chegar a R$ 233 mil. 
Para o advogado Thiago Badaró, 
especialista em Direito Condo-
minial, a recomendação é que, 
com essa prorrogação de prazo, 

síndicos e administradoras co-
mecem a “ensaiar” os melhores 
processos a serem adotados para 
que, com o máximo de brevida-
de, os eventos não periódicos se-
jam comunicados ao sistema do 
e-Social.
“Além disso, com o fim da pri-
meira fase vem uma das maiores 
responsabilidades dos síndicos: o 
cadastro dos eventos não perió-
dicos, aqueles que ocorrem fora 
da rotina de trabalho e que, por 
óbvio, o síndico é o primeiro a 
tomar conhecimento, nascendo 
assim a obrigatoriedade de co-
municação ao e-Social”, afirma 
Dr. Thiago Badaró.

a serem pagos de salários e encar-
gos, incluindo férias e também 
horários e turnos de trabalho. O 
prazo de adequação foi prorroga-
do para o dia 10 de outubro. Os 
síndicos têm até essa data para 
regularizar as informações na 
plataforma e-Social.

“Os condomínios gan-
haram mais tempo para 
organizar a burocracia 
necessária e seus reg-
istros para procederem 
com a segunda fase 
que vem a seguir. 

Primeira fase da implantação do e-Social 
para condomínios vai até outubro

Os gestores devem correr contra 
o tempo para fornecer o cadastro 
completo dos trabalhadores re-
gistrados nos seus condomínios, 
visto que muitos não possuem 
os dados completos ou possuem 
dados inválidos, como endereço 
antigo no qual o trabalhador não 
mora mais. Esse é um fator com-
plicador na hora de obedecer ao 
prazo imposto.
No entanto, no futuro, após a to-
tal implantação, o principal desa-
fio no gerenciamento dos dados 
requeridos será sem dúvidas o 
dinamismo no repasse desses, 
uma vez que o e-Social exige uma 
atualização rigorosa do sistema. 
A maior parte dos administrado-
res estavam habituados a enviar 
informações aos órgãos compe-
tentes apenas quando solicitados. 
Porém, daqui para frente, tudo 
deverá ser feito em tempo real, 
em ambiente digital e on-line, de 
modo que o cruzamento das in-
formações e consequentes autua-
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A proposta de uma vida simples, moldada na praticidade e conforto, pode conviver com os atuais desafios do século XXI?  
Devem os condomínios torna-se empresa, assumindo todos os direitos e deveres que a lei faculta a estas organizações? 

As respostas que forem dadas a estas questões são de suma importância para definir possíveis 
mudanças na estrutura condominial e, quiçá na Lei de Condomínios.

REPETECO Andrea Mattos -  A autora é jornalista e colaboradora do Jornal do Síndico |

Condomínio é o não é empresa?

Condomínio é ou não é 
empresa? Esta é uma 
das perguntas feitas por 

aqueles que, direta ou indire-
tamente, estão envolvidos na 
administração de condomínios. 
As opiniões se dividem e, apesar 
de já haver algum tempo esta 
discussão, ainda não é possível 
chegar a alguma conclusão.
Mas, independentemente dos 
argumentos usados para a defe-
sa dos diversos pontos de vista, 
todos admitem que os modelos 
administrativos adotados pelos 
condomínios sofreram muitas 
modificações, já que tanto o 
perfil dos moradores como dos 
prédios mudou muito.
Impossível omitir da discussão 
palavras como modernidade, 
descentralização, terceirização. 
Elas fazem parte do carro-chefe 
de qualquer modelo administra-

tivo e já alteraram, 
também, jurispru-
dências e estimu-
laram projetos de 
lei no Congresso 
Nacional, com o 
objetivo de facili-
tar o processo de 
ajustes, como o que 
pretendia dar aos 
condomínios per-
sonalidade jurídica.
Isto pode ser possível? Para 
aqueles que defendem a implan-
tação de medidas empresariais 
em condomínios, a existência  
ou não de leis que legitimem a 
adoção de novas iniciativas não 
interfere neste  processo, pois os 
condomínios, de certa forma, 
estão “ condenados” a mudar a 
sua gerência, já que o momento 
atual já não suporta empresas – 
sejam elas grandes ou pequenas 

seriam suficientes 
para dar aos condo-
mínios direitos de 
comprar imóveis, 
declarar imposto de 
renda, burocratizar 
seu gerenciamento?

Via da 
simPlicidade

Para os que não con-
cordam com tais 

mudanças, assim o fazem por 
acreditar que quanto mais sim-
ples a administração de um con-
domínio, mesmo que ele englo-
be uma estrutura modernizada, 
mais fácil a vida de condôminos 
e síndicos, pois a praticidade tão 
definida por muitos administra-
dores – deve ser levada em con-
sideração antes de se pensar em 
tais mudanças.
Em outras palavras, não se pode 
pensar em modernização se os 

regimentos internos e as con-
venções ainda não sofreram al-
terações e muitas delas sequer 
são registradas em cartório.
Para este grupo, a modernização 
administrativa apenas estimu-
la ainda mais a inadimplência, 
principalmente em momentos 
de crise econômica, e impede a 
discussão de diminuição das co-
tas condominiais.
Há muitos outros argumentos 
sobre a questão, e se deve levar 
em consideração que a realidade 
condominial brasileira é muito 
diversificada, não podendo pre-
valecer um modelo administra-
tivo sob os demais. Mas de uma 
coisa todos admitem: não se 
pode mais fechar os olhos para 
as mudanças, para os apelos do 
mercado imobiliário e as novas 
exigências de condôminos para 
enfrentar os problemas atuais.

– antigos paradigmas adminis-
trativos. E os condomínios estão 
incluídos.
Respeitadas as devidas propor-
ções, muitos condomínios têm 
hoje receitas maiores que algu-
mas pequenas empresas, fazem 
investimentos em modernização 
e agem como se os condomínios 
fossem clientes, esperando bons 
serviços por parte do síndico e 
administradora. Estas inovações 
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  Autovistoria

  Alarmes

  Advocacia   Brinquedo

   Cracha de Estacionamento

  Engenharia 

  Esquadrias 

  Desentupidora 

   Impermeabilização

   Interfone
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  Pinturas e Reformas

   Pára-Raios

  Material Elétrico

  Manutençao Predial  Instalações 

  Manutençao Predial

  Laudo Auto vistoria

  Limpeza e Conservação



  Segurança Eletrônica

  Síndico Profissional

  Pinturas e Reformas   Pinturas e Reformas

  Polimento

  Segurança Eletrônica



A opção por pedras naturais 
no contexto de uma obra ou 
reforma deve ser avaliada pelo 
seu parâmetros custo-benefí-
cio e por serem práticas, resis-
tentes e duradouras. A versati-
lidade desse material permite 
sua aplicação tanto em pisos, 
quanto em paredes, vigas e 
divisórias, podendo estar pre-
sente em ambientes diversos, 
tais como cozinha, copa, ba-
nheiros, áreas de lazer. 
Dentre as opções disponí-

veis no mercado, algumas se 
destacam: Pedra Portuguesa, 
Pedra São Tomé, Ardósia e 
Pedra Miracema. Tais tipos de 
pedra podem ser utilizadao 
com acabamentos rústico ou 
polido e em diferentes forma-
tos, de acordo com a necessi-
dade e a característica de cada 
projeto. As cores e texturas são 
variáveis e devem se adequar 
ao conceito proposto ao am-
biente. A consultoria de um 
arquiteto é fundamental para 

mento particular pertencente 
ao condomínio.
Para que servem? Em caso de 
incêndio no prédio, os bom-
beiros utilizam primeiro a 
água acumulada no reserva-
tório deles e, se essa não for 
suficiente, eles podem acoplar 
o caminhão tanque às cone-
xões externas da edificação. 
Essa água manterá o abaste-
cimento da linha de combate 
a incêndio, ou seja, fornecerá 
água para os hidrantes da edi-
ficação. Por se tratar de um 
mecanismo de segurança. A 
água desse reservatório não 
pode jamais ser usada para 
consumo habitual do edifício. 

assegurar o sucesso da obra e 
adequação aos interesses do 
cliente. 

Piso de quadras 
esPortiVas

Visando a um maior conforto 
e aproveitamento dos espaços 
coletivos, as quadras polies-
portivas de condomínio têm 
recebido uma atenção especial 
nos últimos anos, com o obje-
tivo de incentivar a atividade 
física por parte dos morado-
res. Uma maneira de incre-
mentar esse ambiente e torna-
-lo mais atrativo é substituir o 
tradicional cimentado básico 
por um piso mais sofisticado, 
que atenda às necessidades 
dos usuários. 

A aplicação de poliuretano 
com amortecimento sobre 
uma base asfáltica ou de con-
creto tem sido o mais indica-
do para se proporcionar me-
lhor desempenho nos jogos 
com bola e mais segurança 
aos que utilizam o espaço, 
especialmente as crianças, 
minimizando os danos decor-
rentes de possíveis quedas. A 
exceção se para as quadras de 
prática de tênis, uma vez que 
o poliuretano dificulta o ato 
de escorregar, que é necessá-
rio a esse esporte. 

Hidrantes

Você já deve ter percebido que 
em frente a quase todo con-
domínio, na calçada, há uma 
tampa vermelha no chão, mas 
não deve saber exatamente 
para que serve. Trata-se de 
caixas do registro de recalque 
de incêndio, sendo a manu-
tenção delas responsabilidade 
do imóvel em cuja calçada elas 
estão, visto que é um equipa-

Pedras naturais
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Uma Lembrança do 
Jornal do Sindico no  

Outubro Rosa.


